
AVISO DE DISPENSA ELETRÔNICA N 2  004/2024-SEDUC 

$sCRUZ 
' PREFEITURA 

-  DO PREÂMBULO 

O MUNICÍPIO DE CRUZ, TORNA PÚBLICO que o AGENTE DE CONTRATAÇÃO, nomeado através da Portaria 2023.03.2 .;:, 	izará 
DISPENSA ELETRÔNICA,  na hipótese do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n2  14.133, de 12  de abril de 2021, da Instrução Normativa 
SEGES/ME n9  67/2021, Decreto Municipal n2  2023.03.27/002 e demais legislação aplicável. 

11-DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

CRITÉRIO DE JULGAMENTO:  MENOR PREÇO POR ITEM. (PARA EFEITO DE LANCES, SERÁ CONSIDERADO O VALOR UNITÁRIO). 
FORNECIMENTO/REGIME DE EXECUÇÃO: A EXECUÇÃO SE DARÁ POR EMPREITADA PREÇO UNITÁRIO. 
LOCAL DA DISPENSA ELETRÔNICA: www.hcitamaisbrasil.com.br  
DATA DE ABERTURA DA SESSÃO PUBLICA: 16 (DEZESSEIS) DIAS DE DEZEMBRO DE 2024 Às 08H00MIN (Horário de Brasilia). 

III  -  DO OBJETO 

3.1CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI 
14.399/2022 (LEI ALDIR BLANC), JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, CONFORME AS QUANTIDADES E 
ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PRESENTES NESTE TERMO DE REFERÊNCIA E ANEXO lI-A.. 
3.21ntegram este Aviso de Dispensa Eletrônica os seguintes anexos: 

1 -Estudo Técnico Preliminar 
11-Termo de Referência 
111-Modelo de Proposta de Preços 
1V-Declarações 
V-Minuta do Contrato 

IV  -  DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA 

4.1 Poderão participar desta licitação toda e qualquer pessoa jurídica regularmente estabelecidas, que possua objeto social compatível, e 
que satisfaça a todas as exigências do presente Aviso de Dispensa Eletrônica, especificações e normas, de acordo com os anexos 
relacionados. 
4.1.1. No Anexo III - Modelo de Planilha de preços está detalhado os itens de ampla disputa e exclusivas para ME e EPP. 
4.2. Os interessados em participar deste certame deverão estar credenciados junto ao sítio eletrônico do LICITA+BRASIL 
(www. licita maisbrasil.com.br), plataforma pela qual será realizada o presente certame. 
4.3 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume como firmes e verdadeiras 
suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de 
acesso, ainda que por terceiros. 
4.4 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as sociedades cooperativas 
mencionadas no artigo 16 da Lei n2  14.133, de 2021, para o agricultor familiar, o produtor rural pessoa física e para o 
microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar n2  123, de 2006 e do Decreto n.2  8.538, de 2015. 
4.5 	Não poderão disputar esta licitação: 
a) aquele que não atenda às condições deste Aviso de Dispensa Eletrônica e seu(s) anexo(s); 
b) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou 
fornecimento de bens a ele relacionados; 
c) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o 
autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, 
responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
d) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da licitação em decorrência de sanção 
que lhe foi imposta; 
e) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou 
entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que 
deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
0 empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei  flQ  6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
g) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do Aviso de Dispensa Eletrônica, tenha sido condenada 
judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de 
escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
e) agente público do órgão ou entidade licitante; 
f) Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
g) Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade 
contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo 
ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 19  do art. 99  da Lei nQ 14.133, de 2021. 
h) Empresas com sançõês que impedem de participar da presente licitação; 

V - DA FASE DE LANCES 

5.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço ofertado,  conforme o 
critério de julgamento adotado neste Aviso de Dispensa Eletrônica, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 
5.2 A proposta deverá conter a descrição dos objetos licitados, inclusive com suas especificações e marcas, o quantitativo, o preço 
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unitário e global com no máximo 2 (duas) casas decimais, já considerados inclusos todos os tributos, fretes, tar as e demais des 
decorrentes da execução do objeto, com o prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias, e em onformidade 
anexo II do Aviso de Dispensa Eletrônica. 
5.2.1 A proposta de preços deverá conter declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralida. .'çust 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, n. 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
5.3 Além de anexar a proposta de preços no sistema eletrônico, o licitante deverá preencher a proposta no sistema eletrônico. 
5.4 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta até a abertura da sessão pública 
5.5 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de habilitação pelo licitante, o que 
ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
5.6 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes convocados para apresentação de 
propostas, após a fase de envio de lances. 
5.7 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operàções no sistema eletrônico durante o processo 
licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela 
Administração bu de sua desconexão. 
5.8 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a 
segurança, para imediato bloqueio de acesso. 
5.9 Os documentos exigidos neste certame deverão ser apresentados no prazo de validade, em caso de não apresentarem expressamente 
o seu período de validade, deverão ter sido emitidas nos 60 (sessenta) dias; 

VI  -  DA FASE DE LANCES 

6.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data, horário e local 
indicados neste Aviso de Dispensa Eletrônica. 
6.2 A proposta inicial que será anexada no certame poderá ser identificada, pois o agente público só terá acesso após o encerramento da 
fase de lances, o que não pode é durante a fase de lances o licitante buscar de algum artifício para identificar a empresa participante, 
situação esta que enseja desclassificação da proposta. 
6.3 A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em tempo real por todos os 
participantes. 
6.4 O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão da fase de lances. 
6.5 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o agente condutor e os licitantes. 
6.6 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo 
imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
6.7 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos, desde que inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo sistema 
6.8 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema 
6.9. Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 
6.10 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e 
divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação. 

VII - DA FASE DE JULGAMENTO 

Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis; 
não obedecerás especificações técnicas pormenorizadas neste aviso ou em seus anexos; 
apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação; 
não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste aviso ou seus anexos, desde que insanável. 

7.6. 	Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, 
será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que: 
7.6.1. 	for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de 
valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato 
convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade 
do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 
7.6.2. 	apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter 
normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes. 
7.7. 	Em contratação de obras ou serviços de engenharia, além das disposições acima, a análise de exequibilidade e sobrepreço 
considerará o seguinte: 
7.7.1. 	para efeito de avaliação da exequibilidade e de sobrepreço, serão considerados o preço global, os quantitativos e os preços 
unitários, observado o critério de aceitabilidade de preços unitário e global a ser fixado neste Aviso de Contratação Direta, conforme as 
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7.1. 	Encerrada a fase de lances, será verificada a conformidade da proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação do 
objeto e à compatibilidade do preço em relação ao estipulado para a contratação. 
7.2. 	No caso de o preço da proposta vencedora estar acima do estimado pela Administração, poderá haver a negociação de 
condições mais vantajosas. 
7.2.1. 	Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida 
melhor proposta com preço compatível ao estimado pela Administração, sob pena de desclassificação 
7.2.2. 	A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, respeitada a ordem de classificação, quando o 
primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido 
para a contratação. 
7.2.3. 	Em qualquer caso, concluída a negociação, o resultado será registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica 
7.3. 	Estando o preço compatível, será solicitado o envio da proposta e, se necessário, de documentos complementares, adequada 
ao último lance. 
7.4 	Quando solicitado, no prazo de 2 (duas) horas,  podendo ser prorrogado a critério da Administração, o licitante deverá enviar 
a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso, dos documentos 
complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Aviso de Dispensa Eletrônica e já apresentados. 
7.5. 
7.5.1. 
7.5.2. 
7.5.3. 
7.5.4. 
7.5.5. 
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especificidades do mercado correspondente; 
7.7.2. 	serão consideradas inexequíveis as propostas cujos valores forem inferiores a 75% (setenta e cinco por cento) do valor orçado 
pela Administração. 
7.8. 	Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos com 	-ntar 
poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a exequibilidade da proposta. 	 . 
7.9 	Nos casos em que a adjudicação seja por lote (agrupamento de itens), a proposta final total por lote não po, 

l 
 sé.  ...i_ 	om 

valor superior ao estimado pela administração, sob pena de desclassificação, independentemente do valor tota"' 	,. endo o 
licitante readequar o valor do(s) item(ns) e lote(s) aos valores constantes no Termo de Referência que compõe o processo licitatório do 
qual este Aviso é parte integrante. 
7.10 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após 
a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
7.11 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser colhida a manifestação escrita do 
setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 
7.12. 	Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim 
sucessivamente, na ordem de classificação. 
7.12. 	Havendo necessidade, a sessão será suspensa, informando-se no "chat" a nova data e horário para a sua continuidade. 
7.13. 	Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, se iniciará a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de 
Contratação Direta. 

VIII - DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original, por cópia ou por qualquer Outro meio 
legalmente aceito, salvo disposição expressa no Aviso de Dispensa Eletrônica, 
8.2 Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro cadastral emitido por órgão ou entidade 
pública do ente federativo da licitante, desde que o registro tenha sido feito em obediência ao disposto na Lei n5  14.133/2021, 
dispensando apenas a documentação que já foi entregue no momento do cadastro e desde que estejam dentro do prazo de validade para 
o certame, cabendo ao licitante apresentar o devido registro cadastral. 
8.3 Os documentos exigidos para  habilitação serão solicitados apenas do licitante vencedor e  serão enviados exclusivamente por 
meio do sistema,  em formato digital, no prazo de 2 (duas) horas, podendo ser prorrogado a critério da Administração, sob pena de 
inabilitação. 
8.4 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente Condutor examinará a proposta subsequente e assim 
sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao presente aviso. 
8.5 As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação, ainda que haja alguma 
restrição de regularidade fiscal, social e trabalhista, nos termos da LC n° 123, de 2006. Havendo restrição quanto à regularidade fiscal, 
social e trabalhista da microempresa e da empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir 
de declarada a vencedora para a regularização do(s) documento(s), podendo tal prazo ser prorrogado por igual período, conforme Lei 
Complementar n° 123/2006. A não comprovação até o final do prazo estabelecido, implicará na decadência do direito, sem prejuízo das 
sanções cabíveis, sendo facultado a Administração convocar as licitantes remanescentes, por ordem de classificação. 

IX  -  DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

Habilitação jurídica 

9.2. 	Pessoa física: cédula de identidade (RG), CPF ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 
identificação em todo o território nacional; 
9.3. 	Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
9.4. 	Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Mícroempreendedor Individual - CCMEI. 
9.5. 	Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal - SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 
responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, 
a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores, ficando a critério do 
licitante apresentar o ato constitutivo inicial acompanhado de todas as alterações ou apenas a última alteração, desde que consolidada. 
9.6. 	Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e 
arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será 
considerada como sua sede. 
9.7. 	Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de 
documento comprobatório de seus administradores; 
9.8. 	Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da 
sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis 
onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 
9.9. 	Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na 
Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata O art. 107 da Lei n2  
5.764, de 16 de dezembro 1971. 
9.10. 	Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

Habilitação fiscal, social e trabalhista 

9.11. 	Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
9.12. 	Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos 
tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos 
da Portaria Conjunta n2  1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda 
Nacional. 
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9.13. 	Prova de regularidade com a Fazenda Estadual da sede da licitante; 

	

9.14. 	Prova de regularidade com a Fazenda Municipal da sede da licitante; 

	

9.15. 	Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

	

9.16. 	Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
positiva com efeito de negativa, nos termos do Título Vil-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decre 
1Q de maio de 1943; 
9.17 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 
seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
9.18 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar 
tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da 
lei. 

	

9.19. 	O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado 
previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e 
municipal. 

Qualificação Econômico-Financeira 

	

9.20. 	Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do licitante, no caso de sociedade 
simples; 

	

9.21. 	Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei n2  14.133, de 2021, art. 69, caput inciso 
11); 
9.22 Balanço patrimonial, demonstrações contábeis e demonstração do Resultado do Exercício - DRE dos 2 (dois) últimos exercício 
social. 
escolhidos foram democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação. 
9.24 No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal oficial e em jornal de grande circulação 
e do registro na Junta Comercial. Para as sociedade simples, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas, assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da 
instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório. 

	

9.25. 	As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e poderão 
substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei n5  14.133, de 2021, art. 65, §l), o qual deverá ser acompanhado 
dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados no órgão competente, constando, ainda, no balanço, o número do 
Livro Diário e das folhas nos quais se acham transcrito ou a autenticação no órgão competente, devendo ser assinado por contador 
registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa, ficando dispensada a apresentação de 
índice econômicos. 

	

9.26. 	O balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis limitar-se-ão ao último 
exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei n2  14.133, de 2021, art. 69, §62) 

	

9.27. 	O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 
profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo licitante. 

Qualificação Técnica 

9.28 As empresas participantes deverão apresentar atestado(s) emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, que 
comprove aptidão que o licitante tenha finalizado ou esteja fornecendo ou prestando serviço compatível para o desempenho do objeto 
licitado. 

Outras Exigências 

9.29 A licitante deverá declarar apresentar declaração expressa que não emprega mão de obra que constitua violação ao disposto no 
inciso Xxxiii, do art  72,  da Constituição Federal, conforme anexo III; 
9.30 A licitante deverá declarar de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei, conforme anexo lii; 
9.31 A licitante deverá declarar que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme anexo lii; 

X  -  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS NO CURSO DA LICITAÇÃO 

10.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
a) deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer documento que tenha sido solicitado pelo/a 
Agente Condutor/a durante o certame; 
b) Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta; 
c) não celebrar o contrato (ou ata de registro de preços, quando houver) ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
d) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação; 
e) fraudar a licitação 
1) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 
e) praticar ato lesivo previsto no art.  52  da Lei n.2  12.846, de 2013. 

10.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
- advertência: será aplicada exclusivamente quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

ii - multa: de 0,5% (cinco décimos por cento) até 20% (vinte por cento) incidente sobre o valor estimado ou sobre o valor arrematado; 
ili - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e 
indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos; e 
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IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativ..ue_ i 	a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, e impedirá o responsável delicitar ou coIitidL 	 
no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) a os e máximo de 
(seis) anos; 
10.3 _Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 	. -dos. 
10.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o co"'. tórioi 
ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  14.133/2021. 	 ?'up 
10.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a gravidade da infração cometi 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

CRUZ 
o 

Xl - DOS CONTRATOS ADMINISTRATIVOS 

11.1 O contrato administrativo deverá ser assinado no prazo de até 5 (cinco) dias, contados da data de convocação para sua assinatura 
11.2 A recusa da licitante vencedora em assinar o contrato no prazo previsto neste Aviso de Dispensa Eletrônica sujeitará a licitante às 
penalidades aludidas neste Aviso. 
11.3 Sempre que a licitante vencedora não atender à convocação para assinar o contrato, é facultado à Administração convocar 
remanescentes, na ordem de classificação, ou revogar o item específico. Na hipótese de nenhum dos licitantes aceitar a convocação, 
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do Aviso de Dispensa Eletrônica, poderá convocar os licitantes 
remanescentes para negociação, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do 
adjudicatário e adjudicar e celebrar o termo nas condições ofertadas pelos licitantes remanescentes, atendida a ordem classificatória, 
quando frustrada a negociação de melhor condição. 
11.4 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  14.133, de 2021. 
11.5 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

XII -DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

12.1. 	O procedimento será divulgado no Sistema LICITA+BRASIL  (www.licitamaisbrasil.com.br) e no Portal Nacional de 
Contratações Públicas PNCP. 
12.2. 	No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado), a Administração 
poderá: 
12.2.1. 	repulicar o presente aviso com uma nova data; 
12.2.2. 	valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, 
privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas. 
12.2.2.1. No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento. 
12.2.3. 	fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso. 
12.3. 	As providências dos subitens acima poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores 
interessados (procedimento deserto) 
12.4. 	Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de 
Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação. 
12.5. 	Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da 
inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 
12.6. 	Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a 
sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que 
não haja comunicação em contrário. 
12.7. 	Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, 
inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento. 
12.8. 	No lulgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das 
propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-
lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação. 
12.9. 	As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da 
contratação. 
12.10. 	Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em 
nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação. 
12.11. 	Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o 

• processo, prevalecerá as deste Aviso. 
12.12. 	Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico. 

Cruz CE 10 de dezembro de 2024. 

ASSUNCAO  ==ÇDE 
NAYARA SILVA DE 
MELO:061 85236346,' 

ASSUNÇÃO NAYARA SILVA DE MELO 
Agente de Contratação 
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ANEXO 1 - ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1. INFORMAÇÕES BÁSICAS 

1.1. A elaboração do Estudo Técnico Preliminar (ETP) constitui uma das et 
planejamento de uma contratação e serve essencialmente para assegurar a viabilidade técnica 
da contratação, bem como o tratamento de seu impacto e embasar o termo de referência ou 
projeto básico, que somente é elaborado se a contratação for considerada viável. 

1.2. O presente documento apresenta informações e justificativas exigidas, as quais deverão 
subsidiar a elaboração do edital de licitação, bem como da minuta de termo contratual pela 
unidade competente. Além disso, são apresentadas, também, as justificativas para os aspectos 
mais relevantes da contratação, para fins de motivação das decisões adotadas. 

1.3. Este estudo serve essencialmente para a contratação de empresa para prestação de 
serviços de assessoria para operacionalização da Lei 14.399/2022 (Lei Aldir Blanc), junto a 
Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

2. NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

2.1. A contratação de uma consultoria especializada permitirá ao município contar com o 
suporte de profissionais com expertise em gestão cultural para interpretar e aplicar 
corretamente a lei 14.399/2022 (Lei Aldir Blanc), junto a Secretaria Municipal de Educação e 
Cultura. Vale destacar que, a Lei Aldir Blanc, Lei Complementar n° 195, de 8 de julho de 2022, 
destina recursos significativos para o fomento e preservação da cultura no Brasil. No âmbito 
municipal, a Secretaria Municipal de Cultura será beneficiária desses recursos, direcionados à 
implementação de ações culturais conforme estipulado pela referida legislação. 
2.2. O serviço se justifica face ao interesse público de executar-se a contratação de empresa 
para prestação de serviços de assessoria para ope racionalização da Lei 14.399/2022 (Lei Aldir 
Blanc), junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura. 

3. ÁREA REQUISITANTE 

3.1. Secretaria de Educação e Cultura. 

4. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

4.1. A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 
seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitos 
indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a 
gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a administração pública. 

5. PESQUISA DE MERCADO 

5.1. A pesquisa de preços foi realizada seguindo o art. 23 da Lei 14.133/2.021, que detalha a 
realização de pesquisa de preços para a aquisição de bens e contratação de serviços em geral, 
no âmbito da administração pública federal direta, autárquica e fundacional. 

5.2. A realização de pesquisa de preços, objetivando o comportamento de mercado, foi 
realizada por servidor do Setor de Compras e Serviços do município. Devido a limitação nos 
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preços praticados em administrações públicas, foi elaborada por meio de orçnientes-
empresas especializadas no ramo do objeto licitado, em conformidade com a 1 ttr ão 
Normativa acima mencionada. 	 . 	 A, 

5.3. Considerando a variação de preços regional, os quais variam conforme a regió: 
ou até mesmo de município para município, e considerando as peculiaridades da composição 
de preços, decidiu-se por obter cotação de preços através de pesquisa com fornecedores 
locais por entender ser, neste caso específico, a fonte de pesquisa que melhor corresponde ao 
valor regional do serviço, evitando assim preços superiores ou inexequíveis. 

5.4. Adotou-se como critério de escolha dos fornecedores aqueles cujo CNPJ possuem ramo 
de atuação compatível com o objeto pesquisado, além de fornecedores participantes de 
licitações públicas. 

5.5. Para fins de determinação do orçamento estimado foi definida aplicação de média 
aritmética aplicada sobre um conjunto de 3 (três) ou mais preços obtidos na pesquisa. 

6. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 

6.1. Os quantitativos foram definidos pelos perfis de consumo definido por cada setor do órgão 
público solicitante da despesa, visando atender uma demanda estimada para os próximos 12 
meses, sendo a demanda total obtida a partir da consolidação das especificações e 
quantidades. 

7. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

7.1. Os valores estimados para a contratação estão instruídos nestes autos, onde resta 
apresentado o demonstrativo da pesquisa de mercado referente ao serviço a ser licitado, 
visando a contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria para 
operacionalização da Lei 14.399/2022 (Lei Aldir Blanc), junto a Secretaria Municipal de 
Educação e Cultura. 

7.2. Em pesquisa de preços, verificou-se o valor médio dos itens a serem licitados. 

7.3. Os valores cotados serão descritos no anexo deste instrumento. 

8. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 

8.1. A regra geral a ser observada, no entendimento do Tribunal de Contas da União (TCU) é a 
adjudicação por item, conforme Súmula 247 do TCU, sendo no presente caso tecnicamente 
viável a contratação por item, tendo um maior aproveitamento do mercado e ampliação da 
competitividade. 

9. ANÁLISE COMPARATIVA DE SOLUÇÕES EXISTENTES 

9.1. Considerando que o município não dispõe de profissionais com capacitação para a 
execução do objeto, a contratação de empresa especializada se apresenta como única forma 
de atendimento à demanda, fazendo-se necessária para o cumprimento das metas pretendidas 
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pela contratante. Desta forma, não foram identificadas outras formas de soluçqql 
atendessem as necessidades da gestão. 

10. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 
	 1 

10.1. Os estudos preliminares evidenciaram que a forma de contratação que maximiza a 
probabilidade do alcance dos resultados pretendidos em observância aos princípios da 
economicidade, eficácia e eficiência apresenta-se por meio de realização de dispensa de 
licitação eletrônica. 

10.2. Portanto, a licitação poderá ser realizada na modalidade dispensa de licitação eletrônica, 
com efeito de atingir um número maior de possíveis fornecedores, privilegiando dessa forma os 
princípios da competitividade, isonomia e seleção da proposta mais vantajosa. 

10.3. Diante do exposto, declaro ser viável a contratação pretendida. 
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ANEXO 1-A 
	 o 

ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESTIMATIVAS 

11 

ITEM 
CATSER 

CATMAT /- DESCRIÇÃO UNID. QUANT. 
PREÇO 

UNITÁRIO TOTC 

CONTRATAÇÃO 	DE 
EMPRESA 	PARA 
PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	 DE 
ASSESSORIA 	PARA 
OPERACIONALIZAÇÃO 
DA LEI 14.399/2022 (LEI 
ALDIR BLANC), JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE 	EDUCAÇÃO 	E 
CULTURA, 	DEVENDO 
COMPREENDER 	OS 
SEGUINTES 	SERVIÇOS: 
1. ELABORAÇÃO DE ATÉ 

NÃO 
03 	(TRÊS) 	EDITAIS 	DE 
ACORDO COM O PLANO 1 R$ R$ LOCALIZADO  
DE 	 AÇÃO; 

SERVIÇO 
11.000,00 11.000,00 

2. EXERCER 	AS 
ATIVIDADES 	DE 
ANÁLISE, AVALIAÇÃO DE 
MÉRITO E EMISSÃO DE 
PARECER 	TÉCNICO 
SOBRE AS PROPOSTAS 
CULTURAIS; 
3. AUXILIAR NA ANÁLISE 
DE RECURSOS, QUANDO 
SOLICITADO; 
4. ELABORAR 	A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DOS 	RECURSOS 
RECEBIDOS. 
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ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 

1 - DO OBJETO 

1.1.  Contratação de empresa para prestação de serviços de assessoria para operacio' 

da Lei 14.399/2022 (Lei Aldir Blanc), junto a Secretaria Municipal de Educação e Cultura, 

conforme as quantidades e especificações técnicas presentes neste termo de referência e 

anexo lI-A. 

2- DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 

2.1.  A presente contratação tem amparo legal na Lei Federal n° 14.133/2021 e no Decreto 

Municipal n° 2023.02.27/001, de 27 de fevereiro de 2023. 

2.2.  Os recursos estão previstos na Lei Orçamentária Municipal n° 811/2023 de 20 de outubro 

de 2023. 

2.3.  A fundamentação da contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

tópico específico do estudo técnico preliminar, parte integrante do processo administrativo. 

3 - DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

3.1.  A contratação de uma consultoria especializada permitirá ao município contar com o 

suporte de profissionais com expertise em gestão cultural para interpretar e aplicar 

corretamente a lei 14.399/2022 (Lei Aldir Blanc), junto a Secretaria Municipal de Educação e 

Cultura. Vale destacar que, a Lei Aldir Blanc, Lei Complementar n° 195, de 8 de julho de 2022, 

destina recursos significativos para o fomento e preservação da cultura no Brasil. No âmbito 

municipal, a Secretaria Municipal de Cultura será beneficiária desses recursos, direcionados à 

implementação de ações culturais conforme estipulado pela referida legislação. 

4- DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

4.1.  O custo estimado total da contratação é de R$ 11.000,00 (onze mil reais), conforme custos 

unitários apostos em anexo. 

5 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO E DA FORMA DE ESCOLHA E CRITÉRIOS DE 

SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

5.1.  A contratada deverá atender, incluindo os requisitos mínimos, de modo a possibilitar a 

seleção da proposta mais vantajosa mediante competição. Deve-se limitar àqueles requisitas 

indispensáveis ao atendimento à necessidade garantindo-se a contratação da proposta apta a 

gerar o resultado de contratação mais vantajosa para a Administração Pública. 

5.2. Na proposta de preços deverá constar discriminação detalhada dos serviços, a quantidade 

solicitada, o valor unitário e total, em moeda nacional, em algarismo e por extenso, já 

considerando todas as despesas, tributos, fretes, transportes que incidam direta ou 

indiretamente sobre os serviços, mesmo que não estejam registrados nestes documentos. 

5.3.  A licitante deverá fazer constar da sua proposta à garantia dos serviços contra qualquer 

defeito, sob pena de constatado alguma imperfeição, ter os serviços rejeitados, e ainda arcar 
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com as despesas, substituições e demais danos que causar e será submetida às penalid 
da Lei, além do registro da falha no cadastro de fornecedores municipais. 

"i,\- 
5.4.  A contratante poderá se valer de analise técnica dos serviços antes da adpIdic$E'  
homologação da licitante e, assim, rejeitar a proposta cujas especificações não atenderem aos 
requisitos mínimos constantes neste termo de referência. 

5.5. O prestador de serviços será selecionado por meio da realização de procedimento de 
dispensa de licitação eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo menor preço por 
item, conforme forma de escolha e critérios de seleção dos fornecedores previstos no edital, 
limitados aos requisitos mínimos. 

6- DA FORMALIZAÇÃO E VIGÊNCIA DO CONTRATO 

6.1. Para a prestação dos serviços, será formalizado contrato administrativo, estabelecendo em 
suas cláusulas todas as condições, obrigações e responsabilidades entre as partes, em 
conformidade com o edital de licitação, termo de referência e proposta de preços da empresa 
considerada vencedora. 

6.2. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura. 

7 - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 

7.1.  Os serviços serão executados mediante emissão de ordem de serviço, em conformidade 
com a proposta vencedora. 

7.2. Os serviços deverão ser disponibilizados no dia e local, até no máximo 5 (cinco) dias úteis 
após o recebimento da ordem de serviço. Na impossibilidade da execução dos serviços, a 
licitante deverá justificar formalmente e imediatamente, após o recebimento da ordem. 
7.3. O serviços serão realizados sob a supervisão de servidor designado pela contratante. 

7.4. Os serviços executados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em 
desacordo com as especificações constantes no termo de referência e na proposta vencedora, 
devendo ser providenciada as devidas adequações no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da 
notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.5. O prazo de garantia não poderá ser inferior àquele estabelecido na Lei n° 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor), garantido pela empresa contratada. 

7.6. O objeto do contrato será recebido: 

7.6.1. provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do objeto com as 
especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência. 

7.6.2. definitivamente, após vistoria, para efeito de verificação da conformidade do objeto com 
as especificações constantes na proposta da empresa vencedora e no termo de referência e 
consequente aceitação do objeto. 

8- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
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8.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com: as cláusula 
avençadas e as normas da Lei n° 14.133, de 2021, e cada parte responelçrá pel 
consequências de sua inexecução total ou parcial. 

8.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 
contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei n° 14.133, de 2021, art. 117, caput), 
devidamente designadas pela administração. 

8.3. A presença da fiscalização do servidor designado, não elide nem diminui a 
responsabilidade da empresa contratada. 

8.4. O representante anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com os 
serviços, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos 
observados. 

8.5. As decisões e providências que ultrapassarem a competência do representante deverão 
ser solicitadas aos seus superiores, em tempo hábil, para a adoção das medidas convenientes. 

8.6. Será designado(a) como fiscal de contrato nos termos do art. 117 da Lei n° 14.133, de 
2021, bem como a IN 009 de 04 de janeiro de 2021, da Controladoria Geral do Município o(a) 
servidor(a) Maria Socorro da Rocha Rodrigues, podador(a) do CPF n° 324.249.063-00, que 
exerce a função de coordenador(a) de cultura na Secretaria de Educação e Cultura. 

9- DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

9.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados na Lei Orçamentária Geral do município. 
9.2. A contratação será atendida pela(s) seguinte(s) dotação(ões): 

DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS FONTE(S) DE RECURSO(S) 

FUNDO DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

09.02.13.122.0100.2.055 
GERENCIAMENTO 	ADMINISTRATIVO 
ESTRATÉGICO DA CULTURA. 

3.3.90.39.00 	- 	OUTROS 	SERVIÇOS 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 

- 
E 

DE 

TRANSFERÊNCIAS 	DA 	POLÍTICA 
NACIONAL ALDIR BLANC DE FOMENTO À 
CULTURA - LEI N° 14.399/2022. 

10 - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

10.1. Os valores constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) 
meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) meses a contar da data-base vinculada à data do 
orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

10.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força 
maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis 
de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como pactuado, 
respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a 

()
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administração, no prazo de até 30 (trinta) dias, mediante procedimento administrati 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos dofó)ece. 
a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, 
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, d 
14.133/2021. 

11 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
11.1. A contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no edital, seus anexos e sua 
proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução do objeto e, ainda: 
11.1.1. Executar o serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local 
constantes no edital e seus anexos. 
11.1.2. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de pessoal, custos 
e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante. 
11.1.3. Utilizar na execução dos serviços, profissionais capacitados e qualificados para tal fim. 
11.1.4. Fornecer todos os produtos/equipamentos/peças necessárias a realização dos serviços, 
sendo de sua responsabilidade e ônus o fornecimento e reposição de todos os materiais 
duráveis e de consumo necessários à perfeita execução dos serviços a serem prestados. 
11.1.5. Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, 
decorrente de sua culpa ou dolo na realização do objeto. 
11.1.6. Prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
11.1.7. Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas 
no Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990), o objeto ou serviço com avarias 
ou defeitos. 
11.1.8. Comunicar à contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo 
final para a realização do objeto, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 
previsto, com a devida comprovação. 
11.1.9. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
11.1.10. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990) ou, se 
houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à administração pública. 
11.1.11. Assumir inteira responsabilidade técnica e administrativa sobre o objeto contratado, 
não podendo, sob qualquer hipótese, transferir a responsabilidade pela execução do mesmo. 
11.2. Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte 
e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços 
ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os 
acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

12- DA GARANTIA 
12.1. Todos os serviços executados deverão possuir garantia de qualidade e de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor. 
12.2. Os serviços deverão possuir garantia de pontualidade, assiduidade, continuidade e 
qualidade e garantia referente a defeitos, vícios, imperícias ou incorreções resultantes de má 

o 
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rr 
execução ou outros, e uma vez detectados pela administração e comunicados a contr 
devem ser corrigidos no prazo de 2 (dois) dias úteis, a contar da notificação da contratada. 

13 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 	 '?u DE  GO'  

13.1. São obrigações da contratante: 
13.1.1. Proporcionar todas as condições para que o prestador de serviços possa cumprir suas 
obrigações dentro das normas e condições estabelecidas neste termo e edital de pregão. 
13.1.2. Receber o serviço no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
13.1.3. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do serviço executado com 
as especificações constantes do edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento 
definitivo. 
13.1.4. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades 
verificadas no objeto licitado, para que seja substituído, reparado ou corrigido. 
13.1.5. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de 
servidor especialmente designado. 
13.1.6. Rejeitar os serviços que não atendam aos requisitos constantes no termo de referência. 
13.1.7. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no 
prazo e forma estabelecidos no edital e seus anexos. 
13.1.8. Emitir atestados de capacidade técnica, quando estes forem solicitados. 
13.1.9. Aplicar as penalidades previstas em lei. 
13.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada 
com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente termo de contrato, bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus empregados, 
prepostos ou subordinados. 

14 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
14.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento 
das infrações previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 
14.2.1. Advertência - será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no 
inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave. 
14.2.2. Multa - a moratória é de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado 
sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 
20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao responsável por qualquer 
das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 
14.2.3. Impedimento de licitar e contratar - será aplicada ao responsável pelas infrações 
administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 desta Lei, quando 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no âmbito da administração pública direta e indireta do ente federativo que tiver 
aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar - será aplicada ao responsável 
pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, Xl e XII do caput do art. 155 
desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 
do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 
referida no § 40 deste artigo, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 
(três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 
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14.3. Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, 
descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 
14.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á eTt' oc 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procc 
previsto na Lei n°14.133/2021. 
14.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a natureza 
e a gravidade da infração cometida, as peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias 
agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a administração pública e a 
implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

15 - DA EXTINÇÃO DOS CONTRATOS 

15.1. Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada 
nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas 
no art. 137 da Lei n°14.133/2021. 

15.2. A extinção do contrato poderá ser: 

15.2.1. Determinada por ato unilateral e escrito da administração, exceto no caso de 
descumprimento decorrente de sua própria conduta. 

15.2.2. Consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de 
resolução de disputas, desde que haja interesse da administração. 

15.2.3. Determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou 
compromisso arbitral (se houver previsão), ou por decisão judicial. 

15.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da administração, o contratado será 
ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido, na forma do art. 138, 

§ 21, da Lei 14.133/2021. 

15.4. A extinção determinada por ato unilateral da administração poderá acarretar, sem 
prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as consequências previstas no art. 139 da Lei 
14.133/2021. 

16 - DAS CONDIÇÕES E FORMA DE PAGAMENTO 

16.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega do 
objeto, conforme nota fiscal, discriminada de acordo com a Ordem de Serviços, devidamente 
atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 

16.2. O pagamento será creditado em favor do(s) prestador(es) de serviço(s) através de ordem 
bancária, contra qualquer banco indicado na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o 
nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o crédito. 
16.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou 
omissão na fatura ou outra circunstância que desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, 
para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento 
poderá sofrer atrasos. 
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16.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descLnprimerto das 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 
16.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou sesm 
estiver de acordo com as especificações deste instrumento. 	 EC 

16.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovai es 
relativos à regularidade para com as Fazendas Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 



CATMAT  / 
CATSER 

DESCRIÇÃO QUANT. ITEM UNID. 
PREÇQ,O P$EÇO 

UNITÁRIT7g 
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ANEXO  li-A 
ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS, QUANTIDADES E ESTIMATIVAS 	LHA 

1 LOCALIZADO 
NÃO  

CONTRATAÇAO 	DE 
EMPRESA 	PARA 
PRESTAÇÃO 	DE 
SERVIÇOS 	 DE 
ASSESSORIA 	PARA 
O PERAC O NALIZAÇÃO 
DA LEI 14399/2022 (LEI 
ALDIR BLANC), JUNTO A 
SECRETARIA MUNICIPAL 
DE EDUCAÇÃO E 
CULTURA, DEVENDO 
COMPREENDER 	OS 
SEGUINTES SERVIÇOS: 
1. ELABORAÇÃO DE ATÉ 
03 (TRÊS) EDITAIS DE 
ACORDO COM O PLANO 
DE 	 AÇÃO; 
2. EXERCER 	AS 
ATIVIDADES 	 DE 
ANÁLISE, AVALIAÇÃO DE 
MÉRITO E EMISSÃO DE 
PARECER 	TÉCNICO 
SOBRE AS PROPOSTAS 
CULTURAIS 
3. AUXILIAR NA ANÁLISE 
DE RECURSOS, QUANDO 
SOLICITADO: 
4. ELABORAR 	A 
PRESTAÇÃO DE CONTAS 
DOS 	RECURSOS 
RECEBIDOS. 

SERVIÇO 
	

1  
R$ 

11.000,00  
R$ 

11.000,00 
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OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA OPERACIONALIZAÇÃO DA LEI 14.399/2022 (LEI 

ALDIR BLANC), JUNTO A SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA. 

CATMAT/ 
CATSER UNID. QUANT. 

PREÇO 
UNITÁRIO 

PREÇO TOTAL TEM DESCRIÇÃO 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ASSESSORIA PARA OPERACIONALIZAÇÃO 

DA LEI 14.399/2022 (LEI ALDIR BLANC), JUNTO A 

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO E CULTURA, 

DEVENDO COMPREENDER OS SEGUINTES SERVIÇOS: 
1. ELABORAÇÃO DE ATÉ 03 (TRÊS) EDITAIS DE ACORDO 
COM 	O 	PLANO 	DE 	AÇÃO; 
2. EXERCER AS ATIVIDADES DE ANÁLISE, AVALIAÇÃO DE 

MÉRITO E EMISSÃO DE PARECER TÉCNICO SOBRE AS 
PROPOSTAS 	 CULTURAIS; 
3. AUXILIAR NA ANÁLISE DE RECURSOS, QUANDO 
SOLICITADO; 

4. ELABORAR A PRESTAÇÃO DE CONTAS DOS RECURSOS 
RECEBIDOS. 

1 
NÃO 

LOCALIZADO 
SERVIÇO 1 

~,i-oCRUZ 
ANEXO III- MODELO DA PROPOSTA DE PREÇOS 

((.olocar em papel timbrado) 

AO 
AGENTE CONDUTOR DA 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CRUZ 
Ref. DISPENSA ELETRÔNICA N.5 004/2024-SEDUC 

 

Apresentamos a Vossas Senhorias nossa proposta de preços, conforme planilha abaixo, referente a 	 
cujo objeto é 	conforme especificações constantes do Aviso de Dispensa Eletrônica. 

 

N2 004/2024-SEDUC, 

 

DECLARO, sob as penas lei, que na proposta está incluso todos os tributos, fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do 
objeto. 

DECLARO, sob as penas lei, que a proposta de preços compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

PREFEITURA 

VALOR GLOBAL  DA PROPOSTA (R$): 
PROPONENTE: 
ENDEREÇO: 
E-MAIL: 
CNPJ/CPF N: 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias. 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, 
com identificação completa) 
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ANEXO IV 
MODELO DE DECLARAÇÔES - HABILITAÇÃO 

(colocar em papel timbrado) 

AO 
AGENTE CONDUTOR 
PREFEITURA MUNICIPAL DE 	 
Ref. DISPENSA ELETRÔNICA N. 	  

 

Senhor (a) Agente Condutor(a), 

   

_(nome da licitante)._, CNPJ/MF n. 	sediada _(endereço completo)__, tendo examinado e atendendo as exigências do referido 
Aviso de Dispensa Eletrônica, vem apresentar as seguintes declarações: 

a) DECLARA, sob as penas da lei, que não mantém em seu quadro de pessoal menor de 18 (dezoito) anos em horário noturno de 
trabalho ou em serviços perigosos ou insalubres, não possuindo ainda, qualquer trabalho de menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na 
condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos; 
b) DECLARA, sob as penas da lei, que atendem aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei; e 
C) 	DECLARA, sob as penas da lei, que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas 

Localidade 	de 	 de 2024. 

carimbo e assinatura do 
responsável legal 

O 	ULCS.ØOVbI Praça dos 03 Poderes SN 
()  AnInQss - Cruz - Ceará 	O  1199259.3006 	 CNPJ 07.663.917/0001-15 

CEP:52595-000 



ANEXO V 

CONTRATO ADMINISTRATIVO N 	QUE FAZEM ENTRE Si O MUNICÍPI 
INTERMÉDIO DO (A). 	 E 	  

CRUZ 
,4'  PREFEITURA 

O MUNICÍPIO 	  com sede no(a) 	  na cidade de 	  através do(a) 
	  inscrito no CNPJ n2 	  neste ato representado(a) pelo(a) 	  
portador do CPF n5 

	
doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) 	 inscrito(a) no CNPJ/MF sob o 

n2 	, sediado(a) na . 	 , neste ato representado(a) por   portador do CPF n9, doravante 
designado  CONTRATADO,  em observância às disposições da do art. 75, inciso II, nos termos da Lei n5  14.133, de 12  de abril de 2021, da 
Instrução Normativa SEGES/ME nQ 67/2021, Decreto Municipal n2  2023.03.27/002 e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o 
presente Termo de Contrato, decorrente Processo 	  mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA  -  OBJETO 

1.1 	  conforme especificações constantes no Termo de Referência e na proposta da vencedora, independente 
de transcrição. 

CLÁUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA 

2.1. O prazo de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, a contar da data de sua assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA - DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

3.10 contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei n2  14.133, de 2021, 
e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei fl5  

14.133, de 2021, art. 117, caput), devidamente designadas pela Administração. 

3.3 Será designado (a) como fiscal de contrato nos termos do art. 117 da Lei n2  14.133, de 2021, bem como a IN 009 de 04 de janeiro de 
2021, da Controladoria Geral do Município o(a) servidor (a) Maria Socorro da Rocha Rodrigues, portador (a) do CPF n2  324.249.063-00, 
que exerce a função de coordenador (a) de cultura na Secretaria de Educação e Cultura. 

CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO 

4.10 valor total da contratação é de R$ 	( ), conforme anexo. 

4.2 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 
Outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA QUINTA  -  DO PAGAMENTO 

5.10 pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal devidamente atestada, ficando 
condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e trabalhista; 

5.2 O pagamento será efetuado através de ordem bancária para a conta de titularidade da contratada, mediante a apresentação de nota 
fiscal correspondente devidamente atestada pelo servidor responsável do órgão contratante; 

5.3 A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos. 

CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

6.1. Os valores Constantes das propostas não terão objeto de reajuste pelo período 12 (doze) meses. Caso o prazo exceda a 12 (doze) 
meses a contar da data-base vinculada à data do orçamento estimado, os preços poderão ser reajustados com base no índice IGP-M da 
Fundação Getúlio Vargas. 

6.2. Para restabelecer o equilíbrio econômico-financeiro inicial do preço em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em 
decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução do objeto tal como 
pactuado, respeitada, em qualquer caso, a repartição objetiva de risco estabelecida no contrato, poderá a Administração, no prazo de até 
30 (trinta) dias, mediante procedimento administrativo, restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
do fornecedor e a retribuição da administração para a justa remuneração do fornecimento, objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial, na forma do artigo 124, II, d, da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
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7.1. São obrigações da contratante: 
7.1.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos. 
7.1.2. Verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos produtos recebidos comas especificações c stantes do edital e da 
proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo. 
7.1.3. Comunicar à contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto lic 	.ara qi 
substituído, reparado ou corrigido. 	 '1Upj o 
7.1.4. Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da contratada, através de servidor especialmente designado. 
7.1.5. Rejeitar os produtos que não atendam aos requisitos constantes no termo de referência. 

7.1.6. Efetuar o pagamento à contratada no valor correspondente ao objeto realizado, no prazo e forma estabelecidos no edital e seus 
anexos. 
7.1.7. Aplicar as penalidades previstas em lei. 

7.2. A administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela contratada com terceiros, ainda que vinculados à 
execução do presente termo de contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da contratada, de seus 
empregados, prepostos ou subordinados. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 
8.1 A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente 
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 
a) efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, 
acompanhado da respectiva nota fiscal; 
b) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais, taxas, fretes, 
seguros, deslócamentos de pessoal, custos e demais despesas que possam incidir, sem qualquer ônus para o contratante; 
c) responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrente de sua culpa ou dolo na realização do 
objeto; 
d) prestar esclarecimentos que forem solicitados, durante a execução do objeto contratual. 
e) substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, nos prazos e formas legais previstas no Código de Defesa do Consumidor (Lei n 
8.078, de 1990), o objeto com avarias ou defeitos; 

comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas antes do prazo final para a realização do objeto, os motivos 
que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 
g) manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação; 
h) responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n5  8.078, de 1990) ou, se houver, de acordo com os prazos e condições oferecidas pelo contratado, aplicando-se a 
disposição que for mais vantajosa à Administração Pública 
i) Prestar pessoalmente o objeto licitado, não sendo admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
8.2. O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no caso de reforma de edifício ou 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta por cento). 

CLÁUSULA NONA- - DA EXECUÇÃO E DO RECEBIMENTO DO OBJETO 
9.1. O pagamento será efetuado em parcela única, em até 30 (trinta) dias após a entrega do objeto, conforme nota fiscal, discr iminada de 
acordo com a Ordem de Serviços, devidamente atestada, ficando condicionado, ainda, a comprovação de regularidade fiscal, social e 
trabalhista. 
9.2. O pagamento será creditado em favor do(s) prestador(es) de serviço(s) através de ordem bancária, contra qualquer banco indicado 
na proposta, devendo para isto, ficar explicitado o nome, número da agência e o número da conta corrente em que deverá ser efetivado o 
crédito. 
9.3. A contratante deverá conferir as faturas recebidas e, na hipótese de verificar erro ou omissão na fatura ou outra circunstância que 
desaconselhe o seu pagamento, a devolverá, para que a contratada providencie a correção no prazo máximo de 2 (dois) dias úteis. Caso a 
nova fatura seja apresentada em data posterior ao estabelecido neste item, o pagamento poderá sofrer atrasos. 
9.4. Não será efetuado qualquer pagamento à contratada, em caso de descumprimento das condições de habilitação e qualificação 
exigidas na licitação. 
9.5. É vetada a realização de pagamento antes da execução do objeto ou se o mesmo não estiver de acordo com as especificações deste 
instrumento. 
9.6. Os pagamentos encontram-se ainda condicionados à apresentação dos comprovantes relativos à regularidade para com as Fazendas 
Federal, Estadual e Municipal, o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), e a Justiça Trabalhista. 

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO 
10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

11.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelo cometimento das infrações previstas no art. 155 da Lei 
14.133/2021. 

11.2 Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas as seguintes sanções: 

- advertência: será aplicada exclusivamente pela infração administrativa prevista no inciso 1 do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, 
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quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

II - multa: a moratória é de 0,5% (cinco décimos por Cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela i 
limite de 30 (trinta) dias; e a compensatória é de 20% (vinte por cento) do valor global pactuado e será aplicada ao re 
qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021; 

III - impedimento de licitar e contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput d& art. 155 desta Lei, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar ou 
contratar no ãmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 
(três) anos; e'., 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar: será aplicada ao responsável pelas infrações administrativas previstas nos 
incisos VIII. IX, X, XI e XII do caput do art. 155 desta Lei, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e 
VII do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 42  deste artigo, e 
impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo 
prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos; 

11.3 _Todas as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente com a de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

11.4_A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a 
ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei n2  14.133/2021. 

11.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a a natureza e a gravidade da infração cometida, as 
peculiaridades do caso concreto, as circunstâncias agravantes ou atenuantes, os danos que dela provierem para a Administração Pública 
e a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 

12.1 Constituem motivos para a extinção do contrato, a qual deverá ser formalmente motivada nos autos do processo, assegurados o 
contraditório e a ampla defesa, as situações elencadas no art. 137 da Lei nQ 14.133/2021. 
12.2 A extinção do contrato poderá ser: 
a) determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta; 
b) consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja 
interesse da Administração; 
c) determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral (se houver previsão), ou por 
decisão judicial. 
12.3. Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente 
comprovados que houver sofrido, na forma do art 138. § 2, da Lei 14.133/2021. 
12.4. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as 
consequências previstas no 139 da Lei 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral do 
Município. 

13.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

DOTAÇÔES ORÇAMENTÁRIAS FONTE(S) DE RECURSO(S) 

FUNDO DE CULTURA DO MUNICÍPIO DE CRUZ 

09.02.13.122.0100.2.055 - GERENCIAMENTO ADMINISTRATIVO E 
ESTRATÉGICO DA CULTURA. 

3.3.90.39.00 - OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA 
JURÍDICA. 

TRANSFERÊNCIAS DA POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC DE 

FOMENTO À CULTURA - LEI N5  14.39912022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS 

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei n2  14.133, de 2021, e demais normas 
federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n5  8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e 
normas e princípios gerais dos contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA  -  ALTERAÇÔES 

15.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n2  14.133, de 2021. 
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15.2 O contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões 
cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, e, no 
de equipamento, o limite para os acréscimos será de 501A (cinquenta por cento). 

de até 2% (vinte e cinco por 

caso de rákoibria de edifício ou,  

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA- FORO 

   

16.1 Fica eleito o foro da Comarca de Cruz, Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer controvérsia 
possa ser resolvida pela via administrativa. 

oriunda do presente, que não 

 

/., 	de 	 de 	  
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Representante legal do CONTRATANTE 
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